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ADMINISTRATIVO. MILITAR. PENSÃO DE EX-
COMBATENTE. INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO DA DATA DO ÓBITO 
DO INSTITUIDOR. REQUISITOS PARA O RECEBIMENTO DA PENSÃO. 

1) A pensão deixada por ex-combatente é regida pelas normas 
vigentes na data do óbito de seu instituidor, não por aquelas aplicáveis à época 
do falecimento da viúva que recebia os proventos. 

2) São requisitos para o pagamento da pensão especial de ex-
combatente previsto no art. 30 da Lei 4.242/63: a) ser o ex-militar integrante da 
FEB, da FAB ou da Marinha; b) ter efetivamente participado de operações de 
guerra; c) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem 
poder prover os próprios meios de subsistência; e d) não perceber nenhuma 
importância dos cofres públicos. 

3) Os requisitos específicos previstos no art. 30 da Lei 4.242/63 
acentuam a natureza assistencial da pensão especial de Segundo-Sargento, que 
devem ser preenchidos não apenas pelo ex-combatente, mas também por seus 
dependentes. 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
decide a Egrégia 4a. Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por 
unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório, votos e notas 
de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Porto Alegre, 25 de maio de 2016. 
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Documento eletrônico assinado por Desembargador Federal CÂNDIDO 
ALFREDO SILVA LEAL JUNIOR, Relator , na forma do artigo 1º, inciso III, da 
Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 
26 de março de 2010.  A conferência da autenticidade do documento  está 
disponível no endereço eletrônico 
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do 
código verificador 8278493v3 e, se solicitado, do código CRC D436DE3F. 
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Trata-se de apelação em ação ordinária na qual a autora, filha de 
ex-combatente, pretende a reversão de pensão recebida por sua mãe, igualmente 
falecida. 

 
A sentença julgou improcedente a ação. 
 
A autora apela, sustentando, em síntese que a) é filha de ex-

combatente, condição esta já reconhecido na sentença que concedeu a pensão a 
mãe da autora, também já falecida;  b) o direito aplicável é aquele vigente à 
época do falecimento do instituidor da pensão; c) a autora faz jus ao benefício 
pois é devido aos filhos de qualquer condição, segundo art. 7º da Lei 3.765/60. 
Colaciona jurisprudência que entende aplicável e requer seja reformada a 
sentença e concedida a pensão nos termos em que foi postulada. 

 
Com contrarrazões, vieram os autos. 
 
É o relatório. 
Peço dia. 
 
 
 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

VOTO 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

A autora sustenta que possui o direito a receber o benefício após o 
óbito de sua mãe com base no disposto no art. 7.º, inciso II da Lei n.º 3.765/60, 
aduzindo, em suma, que, pelo fato de ser filha de ex-combatente, 
independentemente de qualquer outra circunstância, faz jus à pensão. 



 
Poder Judiciário 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO 

  
[GBK©/GBK]   

5008409-39.2012.404.7200 8278492.V014_2/8 

*50084093920124047200* *8278492.14*�
 

  
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
  
A pensão por morte de ex-combatente é regulada pela Lei vigente à 

época do falecimento do instituidor da pensão. 
  

PENSÃO DE EX-COMBATENTE. REVERSÃO. INCIDÊNCIA DA 
LEGISLAÇÃO DA DATA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR. A reversão da 
pensão de ex-combatente regula-se pela data do óbito do instituidor e 
não da pensionista. (TRF4, AC 5000621-57.2011.404.7216, Quarta 
Turma, Relator p/ Acórdão João Pedro Gebran Neto, D.E. 15/08/2012) 
  
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. FILHAS 
MAIORES E CAPAZES. PENSÃO DE SEGUNDO-SARGENTO DAS 
FORÇAS ARMADAS. LEIS 3.765/60 E 4.242/63. DIREITO. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. 'A pensão deixada por ex-combatente é regida pelas normas vigentes 
na data do óbito de seu instituidor, não por aquelas aplicáveis à época 
do falecimento da viúva que recebia os proventos' (AI-AgR 499.377/RJ, 
Rel. Min. ELLEN GRACIE, STF, Segunda Turma, DJ 3/2/06). 
2. Tendo o ex-militar falecido em 24/1/82, antes da promulgação da 
Constituição Federal de 1988, não há falar no eventual direito à pensão 
especial instituída pelo art. 53, II, do ADCT, devendo ser aplicável, no 
que couber, a legislação vigente ao tempo do óbito, ou seja, as Leis 
3.765/60 e 4.242/63. 
3. São requisitos para o pagamento da pensão especial de ex-combatente 
previsto no art. 30 da Lei 4.242/63: 1º) ser o ex-militar integrante da 
FEB, da FAB ou da Marinha; 2º) ter efetivamente participado de 
operações de guerra; 3º) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, 
incapacitados, sem poder prover os próprios meios de subsistência; e 4º) 
não perceber nenhuma importância dos cofres públicos. 
4. 'Os requisitos específicos previstos no art. 30 da Lei 4.242/63 
acentuam a natureza assistencial da pensão especial de Segundo-
Sargento, que devem ser preenchidos não apenas pelo ex-combatente, 
mas também por seus dependentes' (AgRg no Ag 1.406.330/RN, de minha 
relatoria, Primeira Turma, DJe 15/8/11). 
5. No caso, os três primeiros requisitos legais não foram preenchidos, 
uma vez que o falecido ex-militar não integrou a FEB, mas guarnição do 
Exército localizada no litoral brasileiro, e não há nos autos notícia de 
que as autoras/agravadas encontram-se incapacitadas, sem poder prover 
os próprios meios de subsistência. 
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no Ag 1429793/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2012, DJe 02/08/2012) 
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ADMINISTRATIVO. PENSÃO DE EX-COMBATENTE. LEI 
APLICÁVEL. VIGÊNCIA À ÉPOCA DO FALECIMENTO. ART. 30 DA 
LEI 4.242/1963. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. REQUISITO NÃO 
COMPROVADO. 
1. Considerando a data do óbito do ex-combatente, a sistemática da 
concessão da pensão especial será regida pela Lei 4.242/63, combinada 
com a Lei 3.765/60, na hipótese do falecimento ter se dado antes da 
Constituição da República de 1988, na qual, em linhas gerais, estipula a 
concessão de pensão especial, equivalente à graduação de Segundo 
Sargento, de forma vitalícia, aos herdeiros do ex-combatente, incluída as 
filhas maiores de 21 anos e válidas, desde que comprovem a condição de 
incapacidade e impossibilidade de sustento próprio. Precedentes. 
2. No caso dos autos, trata-se de filha maior, não inválida, de ex-
combatente falecido em 23 de dezembro de 1984, razão pela qual a 
questão da reversão da pensão especial, anteriormente concedida à sua 
genitora, deve se ater ao disposto na Lei 4.242/63, combinada com a Lei 
3.765/60, (vigente no instante do passamento), que garante a pensão de 
ex-combatente, desde que comprovadas as condições de incapacidade e 
impossibilidade de sustento próprio previstas no art. 30 da Lei nº 
4.242/63, o que não é o caso dos autos. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 1348576/RN, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, 
DJe 10/12/2012) 

  
Como o ex-militar faleceu em 21/06/1951 (EVENTO 1 - ANEXOS 

PET3), a autora requer a concessão de benefício de pensão instituída com base na 
Lei n. 3.765/1960, e regulamentada pelo art. 30 da Lei n. 4.242/1963. 

  
Art 30. É concedida aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, da FEB, 
da FAB e da Marinha, que participaram ativamente das operações de guerra e 
se encontram incapacitados, sem poder prover os próprios meios de 
subsistência e não percebem qualquer importância dos cofres públicos, bem 
como a seus herdeiros, pensão igual à estipulada no art. 26 da Lei n.º 3.765, de 
4 de maio de 1960. 
Parágrafo único. Na concessão da pensão, observar-se-á o disposto nos arts. 
30 e 31 da mesma Lei n.º 3.765, de 1960. 
  
No caso, em que pese o militar ter falecido antes da edição da Lei 

3.765/1960, esta legislação é aplicável ao caso, na ausência de legislação anterior 
sobre a matéria. 

  
DO CASO CONCRETO 
  
DA PENSÃO RECEBIDA PELA MÃE DA AUTORA  
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A mãe da autora foi contemplada com pensão de ex-combatente 

concedida judicialmente, com soldo equivalente a Segundo Tenente, com base 
nas disposições do art. 53 do ADCT (processo 2003.72.00.011031-7). 
As prestações começaram a ser pagas a partir de 01/09/2010, de acordo com o 
Título de Pensão Militar anexado aos autos (EVENTO1 - ANEXOS PET 3 - FL. 
04). 

  
Ocorreu, no caso, a concessão do benefício com base em legislação 

posterior ao óbito do instituidor da pensão, no caso, o art. 53 do ADCT da 
Constituição Federal de 1988. 

  
No que diz respeito a transmissão da pensão da mãe para a autora, a 

sentença julgou improcedente a ação com base nas disposições da Lei n. 
8.059/90, contra a qual se insurge a apelante, requerendo a aplicação de 
legislação anterior, por entender que acolhe a sua pretensão. A sentença assim se 
manifestou, in verbis: 

  
"Com a edição da Lei n. 8.059/90, que dispõe sobre a pensão especial devida 
aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial e a seus dependentes, foi 
revogado expressamente o art. 30 da Lei n. 4.242/63: 
  
Art. 17. Os pensionistas beneficiados pelo art. 30 da Lei nº 4.242, de 17 de 
julho de 1963, que não se enquadrarem entre os beneficiários da pensão 
especial de que trata esta lei, continuarão a receber os benefícios assegurados 
pelo citado artigo, até que se extingam pela perda do direito, sendo vedada sua 
transmissão, assim por reversão como por transferência. (...) 
  
Art. 25. Revogam-se o art. 30 da Lei nº 4.242, de 17 de julho de 1963, a Lei nº 
6.592, de 17 de novembro de 1978, a Lei nº 7.424, de 17 de dezembro de 1985, 
e demais disposições em contrário. 
  
A sentença assim procedeu por entender que se tratava de benefício 

novo, concedido com base em legislação posterior ao óbito. Neste caso, também 
não seria desarrazoado cogitar da aplicação de legislação posterior ao óbito do 
instituidor da pensão para regular a transmissão/reversão da pensão, já que a mãe 
da autora recebeu pensão de ex-combatente com base no art. 53 do ADCT da 
Constituicao de 1988. 

  
Portanto, o princípio da inaplicabilidade de legislação posterior ao 

óbito, ora sustentando pela apelante, deve ser aplicado com cautela, eis que 
serviu a dois propósitos: conceder a pensão a mãe da autora, com base no art. 53 
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do ADCT, com vencimentos de segundo tenente, mas também vedar a 
transmissão da pensão à filha, por não comprovar os requisitos a sua percepção, 
como bem consignou a sentença. 

  
Entretanto, na presente ação, a autora formula o pedido de pensão 

por ser filha de ex-combatente, fundamentando seu pleito com base nas 
disposições das Lei n. 3.765/1960, e regulamentada pelo art. 30 da Lei n. 
4.242/1963. 

  
Neste particular,  para a concessão da pensão da forma postulada, 

se faz necessário verificar se a autora a) é filha de ex-combatente e b) cumpre os 
requisitos determinados pela lei que instituiu a pensão. Sigamos: 

  
DA CONDIÇÃO DE EX-COMBATENTE DO PAI DA 

AUTORA  
  
Em que pese discutível e oscilante na jurisprudência, a condição de 

ex-combatente do pai da autora - que participou de missões de vigilância no 
litoral - deve ser mantida na presente ação. 

  
Isso porque esta condição foi reconhecida no processo 

2003.72.00.011031-7, que concedeu a pensão de ex-combatente a mãe da autora, 
como já referido. Assim, tenho que se está diante de coisa julgada no tocante a 
este requisito. 

  
DOS REQUISITOS PARA O RECEBIMENTO DA PENSÃO 
  
Em que pese a alegação de possibilidade de concessão da pensão ás 

filhas de qualquer condição, é firme o entendimento de que os herdeiros do ex-
combatente, para terem direito ao benefício com base no art. 30 da Lei 4.242/63, 
devem comprovar que se encontram incapacitados, sem possibilidade de prover 
seu próprio sustento, além de não perceberem qualquer importância dos cofres 
públicos. 

  
Trago julgado recente, da Segunda Turma do STJ, neste sentido. 
  
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO ESPECIAL DE EX-
COMBATENTE. REVERSÃO À FILHA. ÓBITO EM 1º/05/1979. LEGISLAÇÃO 
VIGENTE AO TEMPO DO ÓBITO DO INSTITUIDOR. LEIS 3.765/1960 E 
4.242/1963. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE EX-COMBATENTE. INTEGRANTE 
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DA MARINHA MERCANTE. MAIS DE DUAS VIAGENS A ZONA DE 
ATAQUES SUBMARINOS. 
1. O STJ, referendando posicionamento do STF, já se manifestou no sentido de 
que o direito à pensão de ex-combatente deve ser regido pela lei vigente à 
época de seu falecimento. No caso sob exame, o óbito do pai da agravante 
ocorreu em 1º/05/1979 sendo, portanto, aplicáveis as Leis ns. 4.242/1963 e 
3.765/1960. 
2. Nos termos do art. 30 da Lei n. 4.242/1963, são requisitos para o 
pagamento da pensão especial de ex-combatente: 1) ser o ex-militar integrante 
da FEB, da FAB ou da Marinha; 2) ter efetivamente participado de operações 
de guerra; 3) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, 
sem poder prover os próprios meios de subsistência; e 4) não perceber 
nenhuma importância dos cofres públicos. 
3. Referidos requisitos, específicos, acentuam a natureza assistencial da 
pensão especial, os quais devem ser preenchidos não apenas pelo ex-
combatente, mas também por seus dependentes. 
Precedentes desta Corte. 
4. Ressalte-se que a jurisprudência do STJ toma o conceito mais amplo de ex-
combatente previsto na Lei n. 5.315/1967 somente para os casos das pensões 
especiais previstas nas leis que lhe são posteriores e expressamente se utilizam 
do conceito daquela lei, não sendo possível, portanto, considerar os 
participantes de missões de segurança e vigilância do litoral brasileiro como 
ex-combatentes para fins de concessão da pensão prevista na Lei n. 
4.242/1963, que possui requisitos próprios. Incidência da Súmula 83/STJ. 
5. De igual maneira, o conceito previsto na Lei n. 5.698/1971 restringe-se a 
regulamentar as prestações devidas aos ex- combatentes segurados da 
previdência social, não se aplicando à específica pensão especial de ex-
combatente. 
6. No presente caso, a pensão especial torna-se indevida, seja pelo não 
enquadramento do falecido no conceito de ex-combatente, seja em razão dele 
ou de as filhas não preencherem os requisitos legais, em especial, a 
demonstração de incapacidade de poder prover os próprios meios de 
subsistência. Incidência da Súmula 7/STJ. 
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 619.424/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015) 
  
Trago também precedentes da Quarta Turma deste Tribunal, 

unânime neste mesmo entendimento, como se anota dos seguintes julgados: 
  
PENSÃO DE EX-COMBATENTE. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL NA DATA DO 
ÓBITO. REQUISITOS. Em se tratando de pensão de ex-combatente, aplica-se a 
lei vigente ao tempo do óbito do instituidor da pensão. Tendo o óbito ocorrido 
em momento anterior às modificações trazidas pela Lei 8.059/90, são 
aplicáveis ao caso as disposições das Leis 3.765/60 e 4.242/1963. Os requisitos 
específicos previstos no art. 30 da Lei 4.242/63 acentuam a natureza 
assistencial da pensão especial de Segundo-Sargento, que devem ser 
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preenchidos não apenas pelo ex-combatente, mas também por seus 
dependentes. Precedentes. (TRF4, APELREEX 5000310-81.2015.404.7101, 
Quarta Turma, Relator p/ Acórdão Luís Alberto D'azevedo Aurvalle, juntado 
aos autos em 24/11/2015)(grifei) 
  
ADMINISTRATIVO. MILITAR. EX-COMBATENTE. REVERSÃO DE PENSÃO. 
FILHA MAIOR. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. DATA DO ÓBITO DO 
INSTITUIDOR. Os benefícios regem-se, ordinariamente, pela legislação 
vigente quando da sua causa legal, em homenagem ao princípio tempus regit 
actum, que indica o estatuto de regência ordinariamente aplicável em matéria 
de instituição e/ou de majoração de benefícios de caráter estatutário. Desse 
modo, aplicam-se ao caso a Lei n.º 4.242/63 e n.º 3.765/60. A Lei n.º 4.242/63 
impôs, portanto, dois requisitos para a concessão do benefício ao ex-
combatente: (a) participação ativa nas operações de guerra e (b) a 
incapacidade de prover o próprio sustento, de sorte que, se tais exigências 
foram feitas ao ex-combatente, é de se concluir, em interpretação teleológica, 
tendo em linha de conta as razões pelas quais essa espécie de benefício foi 
criada, que também valham para os seus "herdeiros", que devem ser 
entendidos, na verdade, como dependentes. Ainda que a autora tenha razão 
em seus fundamentos de apelação em relação à legislação aplicável ao caso, 
pois de fato o óbito do instituidor deu-se sob a égide das Leis nºs 4.242/63 e n.º 
3.765/60, e não na vigência da Lei nº 8.059/90, os requisitos exigidos por 
aquelas leis para a concessão do benefício não restaram preenchidos pela 
autora, uma vez que não demonstrou ser "incapacitada, sem poder prover os 
próprios meios de subsistência". (TRF4, AC 5008784-62.2011.404.7204, 
Quarta Turma, Relatora p/ Acórdão Vivian Josete Pantaleão Caminha, 
juntado aos autos em 20/08/2015)(grifei) 
  
ADMINISTRATIVO. EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL. REVERSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. LEI APLICÁVEL À DATA DO ÓBITO. REQUISITOS. 
LEI 3.765/60. A concessão de pensão especial de ex-combatente rege-se pela 
norma vigente à época do óbito do instituidor. Não é cabível reversão de 
pensão especial às filhas maiores na ausência de prova de que a autora 
cumpre os requisitos de incapacidade ou impossibilidade de prover o próprio 
sustento, nos termos do art. 24 da Lei 3.765/60. (TRF4, AC 5001044-
72.2010.404.7209, Quarta Turma, Relator p/ Acórdão Luís Alberto D'azevedo 
Aurvalle, juntado aos autos em 23/06/2015)(grifei) 
  
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL. EX-
COMBATENTE. PRESSUPOSTOS. PARTICIPAÇÃO EFETIVA DO MILITAR 
NO CONFRONTO MUNDIAL. NÃO-COMPROVAÇÃO. LEI Nº 5.315/67. 1) 
Considera-se ex-combatente, para os efeitos de percebimento da pensão 
especial, somente aquele que efetivamente tenha participado de operações 
bélicas na Segunda Guerra Mundial, não se enquadrando nessa hipótese 
aquele que apenas participou de missões de segurança e vigilância no litoral. 
Precedentes do STF e do STJ. 2) Tendo o ex-militar falecido em 02/1988, antes 
da promulgação da Constituição Federal de 1988, não há falar no eventual 
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direito à pensão especial instituída pelo art. 53, II, do ADCT, devendo ser 
aplicável, no que couber, a legislação vigente ao tempo do óbito, ou seja, as 
Leis 3.765/60 e 4.242/63. 3) São requisitos para o pagamento da pensão 
especial de ex-combatente previsto no art. 30 da Lei 4.242/63: 1º) ser o ex-
militar integrante da FEB, da FAB ou da Marinha; 2º) ter efetivamente 
participado de operações de guerra; 3º) encontrar-se o ex-militar, ou seus 
dependentes, incapacitados, sem poder prover os próprios meios de 
subsistência; e 4º) não perceber nenhuma importância dos cofres públicos. 4) 
No caso, os três primeiros requisitos legais não foram preenchidos, uma vez 
que o falecido ex-militar não integrou a FEB, mas guarnição do Exército 
localizada no litoral brasileiro, e não há nos autos notícia de que a autora 
encontra-se incapacitada, sem poder prover os próprios meios de subsistência. 
(TRF4, AC 5041708-21.2014.404.7108, Quarta Turma, Relator p/ Acórdão 
Candido Alfredo Silva Leal Junior, juntado aos autos em 19/06/2015) 
  
Portanto, no caso dos autos, a autora não logrou comprovar o 

cumprimento dos requisitos exigidos pela Lei 4.242/1963, quais sejam, a 
existência de incapacidade, a impossibilidade de prover os próprios meios de 
subsistência e a não percepção de qualquer importância dos cofres públicos. 

  
Por estes motivos, a demanda é improcedente. 
  
Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação. 
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